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Resumo

Este trabalho é apresentar a implantação um sistema de gestão Enterprise Resource Planning (ERP) estabelecendo controles internos no
processo de execução orçamentária, para gestão das Entidades sem fins Lucrativos (ESFL), garantindo que as informações apresentem
conformidade, confiabilidade e tempestividade. Este estudo exploratório e explicativo, com abordagem qualitativa baseado na
observação e levantamento movimentação financeira do 1º semestre de 2019, bem como a execução orçamentária dos projetos sociais,
mantidos através de recursos públicos (municipal e federal) e projetos de captação de recursos. O estudo é uma ação intervencionista na
C.C.A.V.A. uma ESFL, do interior do estado de São Paulo, que atua em três projetos assistenciais, voltados as crianças e adolescentes e
um quarto projeto, em fase de planejamento. A implantação do sistema permitiu automatizar os processos de execução orçamentária,
financeiro e gerando informações por meio de relatórios e planilhas para contabilidade terceirizada, eliminou a necessidade de controles
paralelos e retrabalhos, diminuição dos erros por repetição de entradas de informações centralizadas no ERP. Também oferecerá uma
visão de resultados segregados por projetos. Em tempo será possível fornecer informações para construir processos de gestão da
instituição, alinhados com as novas demandas geradas do Marco Regulatório das Organizações da Sociedade Civil (MROSC).
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A IMPLANTAÇÃO DE UM ERP PARA GESTÃO ORÇAMENTÁRIA E 
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RESUMO 
Este trabalho é apresentar a implantação um sistema de gestão Enterprise Resource Planning 
(ERP) estabelecendo controles internos no processo de execução orçamentária, para gestão das 
Entidades sem fins Lucrativos (ESFL), garantindo que as informações apresentem 
conformidade, confiabilidade e tempestividade. Este estudo exploratório e explicativo, com 
abordagem qualitativa baseado na observação e levantamento movimentação financeira do 1º 
semestre de 2019, bem como a execução orçamentária dos projetos sociais, mantidos através 
de recursos públicos (municipal e federal) e projetos de captação de recursos. O estudo é uma 
ação intervencionista na C.C.A.V.A. uma ESFL, do interior do estado de São Paulo, que atua 
em três projetos assistenciais, voltados as crianças e adolescentes e um quarto projeto, em fase 
de planejamento. A implantação do sistema permitiu automatizar os processos de execução 
orçamentária, financeiro e gerando informações por meio de relatórios e planilhas para 
contabilidade terceirizada, eliminou a necessidade de controles paralelos e retrabalhos, 
diminuição dos erros por repetição de entradas de informações centralizadas no ERP. Também 
oferecerá uma visão de resultados segregados por projetos. Em tempo será possível fornecer 
informações para construir processos de gestão da instituição, alinhados com as novas 
demandas geradas do Marco Regulatório das Organizações da Sociedade Civil (MROSC). 
 
Palavras-chave: Terceiro Setor. ERP. Prestação de Contas. Marco Regulatório das 
Organizações da Sociedade Civil. 
 
ABSTRACT 
This work is to present the implementation of an Enterprise Resource Planning (ERP) 
management system establishing internal controls in the budget execution process, for the 
management of non-profit Entities (ESFL), ensuring that the information presents conformity, 
reliability and timeliness. This exploratory and explanatory study, with a qualitative approach 
based on the observation and survey of financial movements in the 1st semester of 2019, as 
well as the budgetary execution of social projects, maintained through public resources 
(municipal and federal) and fundraising projects. The study is an interventionist action in 
C.C.A.V.A. an ESFL, from the interior of the state of São Paulo, which operates in three 
assistance projects, aimed at children and adolescents, and a fourth project, in the planning 
phase. The implementation of the system allowed to automate the processes of budgetary and 
financial execution and generating information through reports and spreadsheets for outsourced 
accounting, eliminating the need for parallel controls and rework, reducing errors through 
repetition of information centralized in the ERP. It will also offer a view of results segregated 
by projects. In time, it will be possible to provide information to build the institution's 
management processes, in line with the new demands generated by the Regulatory Framework 
for Civil Society Organizations (MROSC). 
 
Keywords: Third Sector. ERP. Accountability. Regulatory Framework for Civil Society 
Organizations. 
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1. Introdução 
Este estudo aplicado à modalidade intervencionista tem como objetivo implantar um 

sistema de gestão Enterprise Resource Planning (ERP), com objetivo de orientar a execução 
orçamentária e financeira com a gestão do processo de prestação de contas, a luz do Novo 
Marco Regulatório das Organizações da Sociedade Civil, Lei nº 13.019 de 31 de julho de 2014, 
em vigor desde 2016 para a União, os Estados e o Distrito Federal. Em 2017, a lei passou a 
vigorar para os municípios, mas o Marco Regulatório se encontra-se às voltas com os desafios 
da implementação e do orçamento. A relevância do estudo tem como pressuposto as demandas 
estabelecidas pelo Novo Marco Regulatório das Organizações da Sociedade Civil, Lei nº 13.019 
de 31 de julho de 2014 (MROSC), contribuindo para o controle e geração das informações 
necessárias na prestação de contas da execução das atividades do Terceiro Setor. 

Sendo assim, o sistema de gestão ERP permite a automação e a integração das operações 
financeiras concomitantemente com a sua execução orçamentária, para apoio na prestação de 
contas dos recursos públicos empenhados nos projetos assistenciais, em conformidade das 
diretrizes do MROSC. 

As ESFL, mesmo que de forma tácita, na sua constituição jurídica não têm o objetivo 
de gerar lucros, porém é necessário implementar uma cultura de gestão orçamentária de gastos 
dos recursos financeiros e criar elementos de geração e controle das informações financeiras e 
patrimoniais, os quais sejam suficiente para apoiar nos processos de tomada de decisão, de 
forma tempestiva, gerando controles dos registros dos gastos realizados através de uma 
estrutura matricial de contas, permitindo verificar a evolução dos gastos previstos no orçamento 
e, também, garantindo que toda a sua movimentação financeira (contas a pagar, contas a receber 
e tesouraria), possam ser enviadas para a contabilidade terceirizada, de forma mais rápida e já 
com classificação detalhada do tipo de despesa, projeto que está vinculado o gasto, nome do 
fornecedor, entre outras informações, que contribuí com uma melhor integração com a 
Contabilidade. Assim, reduzindo e/ou eliminando os retrabalhos para o fechamento das 
demonstrações financeiras. 

 

2. Contexto e Realidade Investigada 
O estudo delimita-se de forma temporal no período do primeiro semestre de 2019, para 

coleta dados e parametrização do sistema e a coleta de dados primários e acompanhamento foi 
executado in loco através de visitas na CCAVA. A ESFL conta com três projetos em 
funcionamento, Acolhimento Institucional, Acolhimento Familiar e Serviço de Convivência e 
Fortalecimento de Vínculo. Segundo o seu balanço social de 2017, assistiu 309 crianças, 
adolescentes e suas famílias dentro dos programas ativos. 

A entidade iniciou o planejamento do Projeto República no ano de 2019. O projeto tem 
como objetivo atender os adolescentes que atingiram maioridade legal e são egressos do serviço 
de acolhimento. Ele ainda está em fase de construção do seu prédio e ainda não possui um plano 
de trabalho assistencial, entretanto a entidade já vem realizando gastos na fase pré-operacional 
deste projeto. Conta com 32 pessoas no seu quadro de colaboradores, uma Diretoria atuante em 
suas atividades assistências e administrativas e cerca de 50 voluntários engajados dentro dos 
projetos sociais e de projetos para captação de recursos. 

Os recursos financeiros da entidade são de origens público, através de contratos público-
privado de parceiras, assinados entre a entidade e os governos municipal, na cidade do interior 
de São Paulo, que ajudam custear a administração da causa dos três projetos mantidos pela 
entidade, e federal destinado exclusivamente para custear parte do salário da assistente social, 
alocada em um dos projetos, voltado a lares temporários para crianças e adolescentes. 
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3. Diagnóstico do Problema 
Justifica-se a implantação do sistema de gestão em função da garantia de que as 

informações possam ser extraídas de forma rápida e segura por meio de relatórios e extratos 
padronizados do próprio sistema, ou que permita a extração de informações que possam ser 
bases para a modelagem de planilhas de controles específicos, buscando contribuir para 
melhorar o processo de prestação de contas junto aos sistemas e plataformas públicos de 
prestação de contas. A ferramenta de gestão implantada foi desenvolvida atendendo as 
necessidades dos controles e da formatação em que as informações precisam ser geradas. Tal 
como exige o novo marco regulatório das Entidades do Terceiro Setor. Isso permitirá que as 
ESFL possam trabalhar com uma integração entre o processo orçamentário, financeiro e 
contabilidade, igualmente utilizada por empresas e grandes corporações. 

Com a entrada em vigor do MROSC, o qual define as diretrizes dos controles 
necessários entre o poder público e as ESFL, e estas trabalham atendendo aos chamamentos 
públicos, fornecendo alguma prestação de serviço assistencial. Em muitos casos, os recursos 
disponibilizados pelo setor público são escassos, pré-determinado quanto à finalidade e já 
estipulado o tipo de despesa que pode ser utilizado os recursos financeiros repassados a 
entidade. Os chamamentos públicos são realizados através de editais, nos quais são 
estabelecidas as regras, do quanto e como poderão ser gastos os recursos para o custeio da 
administração das causas ligadas ao tipo de serviços assistenciais. As regras deste chamamento 
público são definidas através de licitações públicas de livre concorrência, sempre alinhadas ao 
plano de trabalho proposto para execução do serviço necessário, condicionando assim as ESFL 
a prestarem um atendimento assistencial dentro das regras do escopo de cada projeto. 

É notório e muito divulgado no país que os recursos públicos destinados a assistência 
social a sociedade são escassos, entretanto os administradores públicos têm como objetivo zelar 
e controlar os recursos financeiros dos orçamentos públicos destinados a execução dos serviços 
sociais assumidos pelo Estado. Estes recursos devem garantir que os serviços possam atender 
a todas as demandas assistenciais da sociedade. Recebendo a incumbência para prestar estes 
serviços assistenciais e sabendo da escassez de recursos financeiros, faz com que as entidades 
precisem recorrer a recursos próprios para fazer frente ao total dos gastos necessários para 
execução dos projetos ou possíveis ampliações de atuação. Elas recorrem a implementação de 
projetos que visam a captação de recursos junto a patrocinadores da sociedade, desta forma 
buscando recursos financeiros, recebidas através das doações de valores em dinheiro, de 
produtos ou serviços, que possam de alguma forma serem convertidos em recursos necessários 
para administração da causa. Estas doações e repasses recebidos do setor públicos, compele 
para que as ESFL sejam rígidas quanto as suas prestações de contas, e também, com escassez 
de recursos financeiros, elas precisam controlar rigorosamente seus gastos internamente. 
Portanto, a implantação e o controle do orçamento, dos recursos públicos e privados recebidos, 
contribui de forma significativa para atender a estas necessidades de controle, para uma 
prestação de contas e para racionalizar o uso dos recursos na prestação de serviço que ela se 
propõe a realizar. 

Quanto a prestação de contas dos recursos públicos, a Lei Federal 13.019/2014 
padronizou através do MROSC, trazendo algumas mudanças ao regulamentar as atividades bem 
como a prestação de contas destas pela ESFL. Dentre as principais, destaca-se neste estudo das 
questões relacionadas aos Controles necessários para atingir a conformidades do Plano de 
Trabalho e à Prestação de Contas. Por esse motivo, o objeto desta pesquisa relaciona a execução 
orçamentária e controles financeiros, buscando melhorar o processo de prestação de contas das 
e servir como base informacional para implementação de controles e de um processo de 
governança adequado as particularidades de uma ESFL. 
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O Artigo 22 da lei 13.019/2014 prevê, em diversos dispositivos, a necessidade de 
planejamento prévio da parceria público-privada (Governo e Entidades): 

Deverá constar do plano de trabalho de parcerias celebradas mediante termo 
de colaboração ou de fomento: I - descrição da realidade que será objeto da parceria, 
devendo ser demonstrado o nexo entre essa realidade e as atividades ou projetos e 
metas a serem atingidas; II - descrição de metas a serem atingidas e de atividades ou 
projetos a serem executados; II-A - previsão de receitas e de despesas a serem 
realizadas na execução das atividades ou dos projetos abrangidos pela parceria; III - 
forma de execução das atividades ou dos projetos e de cumprimento das metas a eles 
atreladas; IV - definição dos parâmetros a serem utilizados para a aferição do 
cumprimento das metas. (CASA CIVIL, 2014). 
 

A nova redação dada pela Lei 13.019/2014, Capítulo IV, Seção I, Normas gerais do 
MROSC, manteve elementos simplificados para a prestação de contas, § 3º do artigo 63 da lei: 

 
A prestação de contas deverá ser feita observando-se as regras previstas nesta 

Lei, além de prazos e normas de elaboração constantes do instrumento de parceria e 
do plano de trabalho. § 3o O regulamento estabelecerá procedimentos simplificados 
para prestação de contas (Redação dada pela Lei nº 13.204/2015 que estabelece o 
regime jurídico das parcerias voluntárias, envolvendo ou não transferências de 
recursos financeiros, entre a administração pública e as organizações da sociedade 
civil, em regime de mútua cooperação, para a consecução de finalidades de interesse 
público; define diretrizes para a política de fomento e de colaboração com 
organizações da sociedade civil; institui o termo de colaboração e o termo de 
fomento). (CASA CIVIL, 2014). 

 
A manutenção deste § do artigo 63, possibilita que os entes da administração pública 

possam definir as regras que melhor se encaixe na sua realidade local. Por sua vez, o artigo 67 
da Lei 13.019/2014 redefine que poderá ser adotada uma prestação de contas parcial apenas 
quando a parceria público-privado seja superior a um ano: 

O gestor emitirá parecer técnico de análise de prestação de contas da parceria 
celebrada. § 1° No caso de prestação de contas única, o gestor emitirá parecer técnico 
conclusivo para fins de avaliação do cumprimento do objeto. § 2° Se a duração da 
parceria exceder um ano, a organização da sociedade civil deverá apresentar prestação 
de contas ao fim de cada exercício, para fins de monitoramento do cumprimento das 
metas do objeto. (CASA CIVIL, 2014). 

Com a entrada em vigor para os municípios do MROSC, a partir do ano de 2017, os 
entes federativos passaram a editar regras mais especificas como, por exemplo, instituir modelo 
informatizado para que as ESFL passem a realizar suas prestações de contas. Ainda, permite 
que as administrações públicas, nos níveis municipais, adotem sistemas para o gerenciamento 
dos convênios e das parcerias público privada firmados com as ESFL. As prefeituras 
municipais, em muitos serviços que são de sua responsabilidade, terceirizam para as ESFL, 
portanto há relação público-privado, neste caso, passando a ser ainda mais próxima a relação 
entre os agentes desta relação. 

Vários sistemas públicos para que as entidades possam informar sua prestação de contas, 
estão sendo criados, seguindo modelos como o Sistema de Gestão de Convênios e Contratos de 
Repasse do Governo Federal (Sincov), que foi criado no ano de 2008 para controlar as 
transferências voluntárias de recursos da União nos convênios firmados com os Estados, o 
Distrito Federal, os Munícipios e também diretamente com as Organizações da Sociedade Civil 
(OSC). 

Os sistemas permitem um ganho de transparência das informações perante a sociedade, 
indicando como e onde os recursos públicos foram gastos na execução das parcerias públicos 
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privadas firmadas. No contexto do governo brasileiro, o artigo 8º da Lei 12.527/2011 (Lei de 
Acesso à Informação – LAI), estabelece que as informações de interesse coletivo ou geral 
devem ser obrigatoriamente divulgadas. (Tribunal de Contas da União - TCU, Convênios e 
outros repasses, 2016). (TCU, 2016) 

Os sistemas também visam à redução de custos operacionais para a administração 
pública, permitindo que as classificações das naturezas de gastos utilizadas na execução da 
parceria pelas entidades, possam ser confrontadas em conformidade com os recursos 
financeiros disponibilizados à luz dos planos de trabalhos planejados.  

Neste sentido, o processo de informatização das prestações de contas vem, cada vez 
mais, utilizando-se da internet e com sistemas que funcionam em nuvem. Assim, por meio de 
sistemas que utilizam o ambiente virtual, as ESFL estão cada vez mais empregando sistemas 
digitais que possam atender às novas demandas, portanto, as ESFL passaram a considerar, 
dentro do planejamento estratégico, a utilização dos recursos digitais. 

O Comitê Gestor da Internet no Brasil (CGI.BR) publicou uma pesquisa, em 2017, com 
base nas informações coletadas no ano de 2016, sobre o uso da tecnologia no Brasil pelas 
entidades do terceiro setor. A pesquisa “Sobre o Uso das Tecnologias de Informação e 
Comunicação nas Organizações sem Fins Lucrativo – Tecnologia de Informação e 
Comunicação (TIC) das Organizações Sem Fins Lucrativo”, aponta que dentre treze quesitos 
da pesquisa, dois deles apontaram que os maiores tráfegos de utilização da internet pelas ESFL, 
são para enviar relatórios e documentos referentes à prestação de contas dos recursos recebidos 
tanto ao governo como à administração pública. (COMITÊ GESTOR DA INTERNET NO 
BRASIL, 2016). 

A Figura 1, da pesquisa TIC, mostra que tráfego na rede utilizados pelas ESFL foi de 
33% para acessar os serviços do governo no envio de relatórios e documentos e 29%, do tráfego 
da internet, para prestar contas ao governo sobre recursos recebidos. 

 
Figura 1 - Organizações que utilizaram serviços de governo eletrônico 

     Fonte: Adaptado.CGI.br/NIC.br, Centro Regional de Estudos para o Desenvolvimento da Sociedade 
da Informação (Cetic.br). Pesquisa sobre o uso das Tecnologias de Informação e Comunicação nas 
organizações sem fins lucrativos brasileiras - TIC Organizações Sem Fins Lucrativos 2016. 
(www.cgi.br). 

 

Na Figura 2 do mesmo estudo, também aponta que o motivo mais comum para a 
introdução de softwares novos foi para a melhora de processos e procedimentos internos (40%), 
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seguido pela necessidade de viabilizar novas atividades e tarefas da organização (29%) – o que 
revela o interesse pela adoção de aplicações que atendam às demandas específicas do setor. Por 
outro lado, foi menos frequente a adoção de software novos e para adequação da organização a 
exigências da lei (6%). 

 

 

Figura 2 - Organizações que introduziram software novos 
Fonte: Adaptado.CGI.br/NIC.br, Centro Regional de Estudos para o Desenvolvimento da Sociedade 
da Informação (Cetic.br). Pesquisa sobre o uso das Tecnologias de Informação e Comunicação  
nas organizações sem fins lucrativos brasileiras - TIC Organizações Sem Fins Lucrativos 2016. (www.cgi.br). 

 

A utilização de sistemas digitais pela administração pública para informação da 
prestação de contas com objetivos de otimização de recursos e transparência, utilizando a 
internet como meio de consulta e envio de dados, compele as ESFL a considerar nas suas 
estratégias de ações, implementação de sistemas que possam permitir a integração da 
administração das entidades as plataformas tecnológicas de controles que vêm sendo 
implementadas pela administração pública. 

Para (Andrade, et. al., 2015) com a elaboração do Manual de Procedimentos para o 
Terceiro Setor do Conselho Federal de Contabilidade – CFC (2015):  

A Prestação de contas é o conjunto de documentos e informações 
disponibilizados pelos dirigentes das entidades aos órgãos interessados e autoridades, 
de forma a possibilitar a apreciação, conhecimento e julgamento das contas e da gestão 
dos administradores das entidades, segundo as competências de cada órgão e 
autoridade, na periodicidade estabelecida no estatuto social ou na lei. (ANDRADE, 
CAMPELO, et al., 2015, p. 83). 

As ESFL deverão observar as exigências para prestação de contas que cada órgão 
determinar, para que possam encaminhar as informações exatamente exigidas. A prestação de 
contas deverá seguir elementos específicos, as quais podem sofrerem algumas alterações 
conforme o tipo de trabalho e relação com os órgãos públicos que a entidade possa estar 
submetida. 

A prestação de contas gera necessidades e cria demandas internas nas entidades em sua 
elaboração e, para que possam ser satisfeitos todos os elementos necessários e obrigatórios, faz-
se necessário a utilização de sistemas digitais e integrados, imprimindo às entidades uma nova 
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necessidade de utilizar sistemas informatizados com interfaces amigáveis e com acesso através 
da rede de internet. 

Diante do exposto, este estudo se justifica pela necessidade de apresentar soluções para 
as ESFL, para realizar a gestão financeira, da execução orçamentária e realizar prestação de 
contas, que permita controlar o planejamento orçamentário dos gastos dos projetos sociais 
delimitados no escopo do plano de trabalho firmado na parceria público-privado. 

Portanto este estudo busca responder à seguinte questão: 
Quais as contribuições de melhoria dos controles da execução orçamentária e financeira 

para a gestão das entidades do terceiro e no processo de prestação de contas, utilizando uma 
ferramenta ERP à luz do Novo Marco Regulatório das Organizações da Sociedade Civil Lei nº 
13.019 de 31 de julho de 2014? 

Como propósito de pesquisa, este estudo implantou um sistema ERP para melhorias dos 
controles da execução orçamentária e financeira, de forma acessível para a entidade. Para 
atingir o objetivo da pesquisa este estudo tem como objetivos específicos: 

i. Mapear os processos de controle de execução orçamentária a partir de análises 
dos relatórios e planilhas junto a coordenação financeira da entidade; 

ii. Identificar as fontes de recursos e os projetos existentes na entidade que constam 
no termo de colaboração com poder público, nos contratos de prestação de 
serviços ou de projetos próprios para captação de recursos; 

iii. Classificar e entender a dinâmica das rubricas por natureza dos gastos na 
execução orçamentária dentro dos projetos; 

iv. Modelar o plano de contas para a entidade para controle dos gastos, no modelo 
de visão matricial de resultados orçamentários e patrimoniais por projetos; 

v. Integrar a execução orçamentária e controles financeiros apresentados nos 
relatórios de extrato orçamentário de receitas e despesas à luz do MROSC. 

 

4. Proposta de Mudança 
As implicações práticas sobre o tema estão relacionadas à implantação de um sistema 

desenvolvido especificamente para atender as particularidades das Entidades do Terceiros 
Setor. Dessa maneira, contemplando as necessidades de gerar informações para prestação de 
contas, gestão dos gastos da administração da causa, controlando de forma segregada os valores 
por recursos próprio e públicos, controles dos gastos e receitas dos projetos de captação de 
recursos, realizar a integração entre o orçamento, financeiro e integração, possibilitando que 
exista a integração orçamentária, financeira e patrimonial de forma automática. 

As integrações geradas pelo sistema serão efetivadas, baseadas na proposta de uma visão 
matricial de gestão dos resultados orçamentários e patrimoniais, contempladas em sua 
arquitetura interna.  

A lógica aplicada por trás da tecnologia produz e executa seus processos, de forma que 
a etapa da execução orçamentária crie um compliance, permitindo que os gastos possam ser 
monitorados conforme a delimitação dos editais de chamamento público, nos quais são 
declarados: como, quando, onde e qual o limite orçado por natureza dos gastos, consumidos em 
cada área da administração da causa. 

O sistema será hospedado em servidores por meio de clound computing (computação 
em nuvem, onde o sistema será instalado em um dos servidores, que poderão ser acessados de 
qualquer lugar onde houver uma conexão de internet, a qualquer hora, não havendo necessidade 
de instalação de programas ou de armazenar dados. 

Diante do exposto, esta proposta de intervenção contribuiu para a ESFL a interação de 
forma dinâmica e tempestiva com o ambiente externo, nas quais as entidades estão inseridas. 
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Deste modo, contribuindo em fornecer agilidade e controles mais eficientes, permitindo que os 
seus gestores e os diretores, que é composta por pessoas voluntárias, portanto com uma 
dedicação de tempo limitado, possam ter acesso a informações para acompanhamento e permitir 
uma atuação de forma mais dinâmica para determinar um melhor posicionamento estratégico e 
facilitando conduzir as ações corretivas que possam ser necessárias de alguma turbulência dos 
cenários internos ou externos. Também, permitirá a modelagem de cenários projetando 
necessidade de investimentos em função da capacidade de estratificação de dados e da 
realização de comparações. Fato que contribuirá com processos de elaboração de projetos 
sociais ou de captação de recursos. 

Todas as implicações descritas contribuem para que as ESFL possam planejar, controlar 
e prestar contas das suas ações, de forma a garantir transparência e confiabilidade das 
informações apresentadas para a sociedade. Assim, colaborando para ampliação da capacidade 
de escalabilidade com vistas a potencializar o impacto social e maximizando o seu alcance 
dentro do setor produtivo no terceiro setor. 

Segundo Olak e Nascimento (2010): 
 

[...] existem três elementos que caracterizam uma nova postura gerencial e de 
controle aplicável às organizações não governamentais que são: “transparência” 
(accountability), relatórios de avaliação (desempenho) e instrumentos de 
comunicação (relatórios contábeis) [...]. (OLAK e NASCIMENTO, 2010, p. 135). 

 
Os três elementos descrito por Olak e Nascimento, (2010), em conjunto, formam uma 

importante ferramenta de gestão para as organizações não governamentais. Considere-se, no 
entanto, o aspecto relativo ao termo “accountability”, no qual podemos classificar este termo 
como à obrigatoriedade de prestar contas dos resultados obtidos da gestão dos recursos 
delegados, sob a administração das entidades do terceiro setor. 

A implantação do sistema permite a implementação de uma contabilidade para o 
Terceiro Setor proposta por (SLOMSKI, REZENDE, et al., 2012), oferecendo a entidade a 
criação de controles, sistema de medição financeira  

Os ganhos de produtividade apontados pela a coordenação administrativa e financeira 
da entidade com a implantação do sistema forma: 

i. Eliminação de processos manuais e retrabalhos;  
ii. Melhoria no trânsito de papéis e documentos; 

iii. Obtenção em uma maior transparência na execução do seu orçamento;  
iv. Detectar e evitar duplicidade de registros de informações contábeis ou em contas 

indevidas; 
v. Gerar informação útil e relevante representada com fidedignidade.  

 
Segundo (HENDRIKSEN e BREDA, 2007, p. 95), as características qualitativas da 

informação contábil podem ser compreendidas como as propriedades da informação que são 
necessárias para torná-la útil aos seus usuários.  

Sendo assim, os relatórios financeiros gerados pelo sistema contemplam somente 
informações úteis para a tomada de decisão devendo seguir a quatro atributos da informação 
contábil: Comparabilidade, Verificabilidade, Tempestividade e Compreensibilidade. 

As contribuições obtidas na pesquisa garantem ao atendimento a prestação de contas, à 
luz do MROSC, no qual a operação através da execução orçamentária, conciliações dos saldos 
das contas bancárias e dos gastos incorridos em cada rubrica de despesas, apurados diariamente 
no sistema, garantirão que, ao final de cada mês, as informações necessárias para inserção na 
plataforma pública para a prestação de contas possam ser geradas.  
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Com isso, permitindo um ganho de produtividade no processo de registro das 
informações no sistema públicos, além de permitir que as informações já estejam prontas para 
serem integradas, de forma automática, com o sistema de escrita contábil do contador 
terceirizado, para que possa ser gerada as demonstrações financeiras e envio de obrigações 
acessórias ao fisco federal. 

No modelo de contabilidade do Terceiro Setor proposta por Slomski (2012, p.12), à luz 
da NBC TSP 1, sugere que a finalidade das demonstrações contábeis, devem atender de forma 
que possam ser úteis as várias classes e usuários, neste sentido podemos sintetizar que as 
informações nas demonstrações devem ser apresentadas de forma: 

(i) Gerar informações que demonstre: 
 Da posição patrimonial e financeira; 
 Do desempenho financeiro; e 
 Dos fluxos de caixa. 

(ii) Permitam que possam: 
 Avaliar e tomar decisões econômicas sobre alocação de recursos; 

(iii) Demonstrar a existência da accountability da entidade, quanto aos recursos que 
lhe foram confiados, fornecendo informações: 
 Sobre fontes, destinação e uso de recursos financeiros; 
 Sobre como a entidade financiou suas atividades e reuniu os recursos 

financeiros necessários; 
 Que são úteis na avaliação da habilidade da entidade de financiar suas 

atividades e cumprir com suas obrigações e compromissos; 
 Sobre a condição financeira da entidade e mudança adotadas que 

contribuíram para a consolidação dessa condição; e 
 Úteis e agregadas para a avaliação do desempenho da entidade em termos 

de custos de seus serviços, eficiência e realizações. 
Mesmo que essas entidades não visem o lucro, elas trabalham para gerar impacto social 

positivo na sociedade ou preencher lacunas por falta de algum tipo de serviço ou assistência, 
deixados pela ausência de atuação ou falta de recursos, suprindo alguma necessidade do 
indivíduo ou de alguma comunidade, por algum do agente do Estado (Primeiro Setor) ou 
mesmo gerado por algum impacto das atividades da Iniciativa Privada (Segundo Setor). No 
atual modelo econômico brasileiro, o Estado é uma figura que deveria suprir a necessidade de 
sociedade nas áreas educacional, cultural, saúde, segurança, entre outros. Como o Estado não 
consegue suprir completamente as necessidades da sociedade cabe as entidades preencher este 
espaço. Portanto, “o espaço criado pelo Estado ocupado pelo Terceiro Setor configura-se como 
iniciativas de participação cidadã” (BRITO, OLIVEIRA, et al., 2008). 

Segundo Costa, Souza e Castro, (2015) “O Terceiro Setor é composto por organizações 
privadas, sem fins lucrativos, com propósitos específicos de trazer benefícios coletivos, 
provocando, consequentemente, mudanças sociais”. (COSTA, SOUZA e CASTRO, 2015, p. 
3). Essas organizações “vieram atuar como uma extensão da ação do Estado, cobrindo lacunas 
de participação social” (idem). 

As responsabilidades das ESFL envolvem a gestão dos recursos obtidos, a sua 
destinação social e a prestação de contas, na qual a contabilidade tem um papel fundamental na 
organização, registrando e acompanhando as alterações no patrimônio. (VASCONCELOS, 
GOMES ABREU, et al., 2017, p. 4). 

Entende-se que, mantido o rigor científico, o método DSR é altamente aderente aos 
objetivos desta pesquisa e que traz contribuições para a definição de um método para utilização 
em futuras implementações de software ERP para as entidades do terceiro setor. 
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5. Conclusões e Recomendações 
A CCAVA possui uma área administrativa/financeira, composta por uma coordenadora, 

uma assistente de recursos humanos e duas assistentes administrativas.  
Os controles financeiros atualmente são baseados em planilhas eletrônicas chamado de 

Gastos Financeiros (GF). Este controle consiste em uma planilha funcionando como um 
controle diário dos gastos segregados por tipo uma conta de despesas, registrados com base nos 
pagamentos realizados pela entidade. Os registros realizados na planilha são feitos pelo regime 
de caixa, utilizando o extrato bancário como referência para inserção dos dados. 

A CCAVA trabalha com projetos sociais e para administração da causa recebe recursos 
financeiros de origens públicos. Uma das regras fundamentais dos convênios assinados 
determinam que, para cada projeto social, seja aberto uma conta bancária, que será utilizada 
exclusivamente para receber os recursos e realizar os pagamentos dos gastos do projeto 
especificamente. Estas contas bancárias posteriormente devem fazer parte da prestação de 
contas das entidades, de forma que permita identificar as entradas e saídas de recursos 
financeiros de cada projeto. 

Os recursos financeiros públicos são repassados de forma marcada, por valor e tipo de 
gastos que a CCAVA poderá aplicar os recursos. Estas determinações fazem com que a entidade 
fique restrita em utilizar estes os recursos financeiros em outros tipos de gastos como 
investimentos necessários para melhoria ou ampliação dos atendimentos, mesmo que seja 
destinado para a causa. Desta forma a entidade necessita captar recursos junto a outros 
patrocinadores, para suprir as necessidades de investimentos e complementação de gastos 
necessários para atender a causa. Podemos exemplificar as necessidades destes recursos 
adicionais pelos gastos com atividades de recreação aos finais de semana com as crianças 
atendidas, como por exemplo ingressos para o cinema, tomar sorvetes, pequenas viagens, entre 
outros. 

Os recursos financeiros recebidos praticamente em sua totalidade, são administrados 
através de contas bancárias. Explorando os acordos público-privado assinado pela CCAVA, 
eles determinam que para cada projeto criado deveria ser criada uma conta bancária de recursos 
públicos (municipal ou federal), obrigatoriamente abertas junto ao Banco do Brasil. Estas 
contas de recursos públicos devem ser usadas única e exclusivamente para os projetos, ou seja, 
os repasses dos recursos públicos serão aportados nestas contas e os gastos permitidos para 
custear as atividades, também devem ser pagas nesta mesma conta, e ao final de cada mês elas 
farão parte da prestação de contas dos projetos. 

A entidade realiza captações de recursos próprios, através de diversos patrocinadores, 
que neste caso são geridos em contas exclusivas. Portanto, todos os recursos financeiros doados 
e os pagamentos com gastos, sejam eles investimentos, para manutenção e custeio da 
administração da causa ou outros gastos administrativos, que não estão previstos e/ou 
permitidos pelo acordo públicos-privados firmados, transitam nas contas bancárias exclusivas 
de recursos próprios. 

Como as contas bancárias consolidam praticamente toda a movimentação financeira da 
entidade, os controles devem ser rígidos, garantindo total transparência nas prestações de 
contas. Ao todo a entidade precisa controlar 06 contas bancárias diferentes, sendo que: 03 
contas para o recebimento e pagamentos dos recursos municipais, 01 para o recurso federal e 
02 contas para os recebimentos de recursos próprios e os pagamentos da contrapartida dos 
gastos para a administração da causa e administrativo, mantidos pela entidade. 
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Os recursos próprios são essenciais e extremamente necessários para manter o nível de 
atendimento da entidade. Para cobrir todos os gastos e as necessidade de investimentos 
constantes os recursos próprios é a contrapartida que a entidade oferece sociedade. 

Estes recursos próprios são provenientes de doares espontâneos (pessoas físicas e 
jurídicas) e de vários projetos criados para a captação de recursos, que ocorrem através de 
eventos, festas e produtos oferecidos à sociedade. 

Alguns destes projetos são tradicionais e já fazem parte do calendário de atividades 
anuais da entidade e outros ocorrem mensalmente. Desta forma podemos classificar os projetos 
de duas formas:  
 

i. Contínuos e espontâneos: projetos de captação de recursos que funcionam sem 
interrupções, gerando receitas diárias ou mensais, destacando-se pelo bazar de: roupas, 
brinquedos e utilidades do lar e as doações realizadas pela Nota Fiscal Paulista.  

ii. Anuais e específicos: são projetos de captação de recursos que funcionam em 
períodos específicos, que invariavelmente faz parte do planejamento anual da entidade, 
gerando receitas pontuais, destacando-se o natal azul – o público adquire um panetone 
em troca de uma contrapartida através de doação em dinheiro; colomba de páscoa – nos 
mesmos moldes do panetone, porém ocorre no período da páscoa; feijoada – a entidade 
produz feijoadas e o público adquire em troca de uma contrapartida através de doação 
em dinheiro; e entre outras como festas juninas, jantares e doações espontâneas. 

 
Com a complexidade das operações e do crescimento das demandas da CCAVA, faz 

com que as demandas obriguem que a entidade busque aperfeiçoamentos dos processos, dos 
controles e, com a necessidade de prestação de contas de forma digital, fez com que a entidade 
buscasse um sistema ERP. A necessidade de realizar a gestão financeira e orçamentária, bem 
como analisar os resultados segregados por projeto, é fundamental dentro de um processo de 
decisão. Neste sentido para a definição de um sistema que possa atender as necessidades da 
CCAVA, foi escolhido o sistema ERP Conta NPO, e durante o processo de escolha, foi 
analisado o nível de aderência das necessidades da entidade melhorar controles, melhorar a 
transparência no processo de prestação de contas, permitir que possa realizar uma implantação 
gestão de riscos (compliance) e automatização dos processos. Também foi levado em 
consideração que o sistema foi desenvolvido especificamente para atender o Terceiro Setor, 
que o seu uso fosse de forma intuitiva e com um custo de manutenção que fosse viável para a 
entidade. 

Esta pesquisa implementou o modelo de Slomski (2012), específico para a contabilidade 
das entidades do terceiro setor, que diferentemente da contabilidade comercial adotadas pelas 
empresas com fins lucrativos, exige-se a adoção de um sistema matricial composto de um 
controle orçamentário, financeiro e patrimonial de forma integrada para as ESFL, como 
demonstrado no esquema da Figura 3, dado que o orçamento representa uma peça vital para 
gestão das atividades e controles dos projetos da entidade. (SLOMSKI, REZENDE, et al., 2012, 
p. 65). 



12 
 

 

Figura 3 - Contabilidade orçamentária para o terceiro setor 
Fonte: Adaptado. (SLOMSKI; REZENDE; CRUZ; OLAK, 2012, p. 65). 

A metodologia de controle orçamentário de forma matricial por projetos, nativa do ERP 
Conta NPO, permite que a entidade possa parametrizar os projetos com os quais ela trabalha, 
com as próprias nomenclaturas, tornando a identificação que no momento de operação do 
sistema seja mais amigável para o usuário. 

Tomando como base as análises documental e das estruturas dos projetos da Casa da 
Criança, foi desenhada para a implantação do ERP a criação dos grupos de custeios utilizados 
pela entidade. Para melhor exemplificar a matriz dos projetos desenhada e parametrizada para 
a CCAVA, a Figura 4 demonstra a estrutura matricial configurada na proposta do artefato, na 
qual os projetos estão subordinados a grupos de custeio segregados: Administração da Causa, 
Administração Executiva, Administração de Captação de Recursos. 
 

 
Figura 4 - Matriz orçamentária por projetos 
Fonte: Elaborado pelo autor a partir da intervenção. 

 
Os sistemas de gestão ERP possuem dentro de sua estrutura conceitual um fluxo de 

trabalhos e execução de etapas, que seguem uma ordem e mantendo assim segurança nas 
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operações. A implantação de um sistema de gestão ERP em qualquer tipo da pessoa jurídica, 
traz um fluxo de operação, que normatiza e produz mudanças nos processos administrativos e 
financeiros. O sistema. Conta NPO possui um modo de operação, que garante o compliance das 
operações financeiras. Resumidamente o sistema possui operação simplificada, porém as etapas 
devem serem receitas para que todos os controles e a geração de informações possam acontecer 
dentro do sistema.  

Para melhor exemplificar as operações de execução orçamentária realizadas no 
sistema, as figuras 5 e 6 demonstram os fluxos das principais operações, na execução 
orçamentária de despesas em geral, folha de pagamento e de pagamentos: 

 

 
Figura 5 - Fluxo do processo da operação execução orçamentária 
Fonte: Elaborado pelo autor a partir da intervenção. 

 

 
Figura 6 - Fluxo do processo de pagamento operação execução orçamentária 
Fonte: Elaborado pelo autor a partir da intervenção. 
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5.1 Principais Indicadores Extraídos do Sistema a Partir da Intervenção: 
O sistema. Conta NPO apresenta vários demonstrativos nativos da ferramenta, relatórios 

como extratos bancários, demonstrativo resultado dos projetos: mensal e trimestral, balanço 
orçamentário, boletim de caixa e diversos outros relatórios. O sistema também possui um 
gerador de relatório chamado “Livro Diário”, que permite extrair uma base de dados em Excel, 
para modelar outros tipos de relatórios. O Livro Diário contempla toda a movimentação 
realizada no sistema, registrando os lançamentos a débito e a crédito nas contas, por data e com 
identificação de número de lançamento sequencial. Para demonstrar de forma didática, 
apresentamos os resultados em forma de tabelas e figuras 7, 8, 9 e 10 foram geradas a partir de 
gráficos, para demonstrar as possibilidades de modelagem e demonstração dos dados extraídos 
do ERP. 

 

 
          Figura 7 – % dos gastos realizados da Administração da Causa 
           Fonte: Elaborado pelo autor a partir da intervenção. 

 

 
Figura 8 - Gastos administrativos, marketing e projetos de captação de recursos 
Fonte: Elaborado pelo autor a partir da intervenção. 
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Figura 9 - Receitas recebidas contratos públicos e doações no semestre 
Fonte: Elaborado pelo autor a partir da intervenção. 

 
A Figura 11 demonstram a apuração do resultado da entidade do 1º semestre de 2019, 

período que abrange a coleta de dados após a implantação do ERP. 
 

 
Figura 10 - Resultado 1º semestre 2019 
Fonte: Elaborado pelo autor a partir da intervenção. 

 

Os principais eventos de captação de recursos, ocorrem em datas que excede o período 
compreendido deste estudo, entretanto as receitas dos eventos ocorridos dentro do período 
analisado, foram registrados como Doações de pessoas físicas ou jurídicas, que são contas de 
receitas que recebem doações espontâneas. Constatamos durante o processo de intervenção que 
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as contas de receitas vinculadas aos projetos de captação recursos não foram parametrizadas. 
Fato que foi corrigido no curso do processo de implantação, porém a direção da entidade 
preferiu não refazer os lançamentos dos valores recebidos, alocando-os para cada conta de 
receitas nos eventos, portanto não foi possível apurar com perfeita exatidão neste momento, o 
resultado de cada projeto de captação de recursos. 
 

Os resultados de melhorias nos processos alcançados estão demonstrados no Quadro 1, 
classificado pelas dimensões analisadas e evidenciando os riscos que foram monitorados 
durante a intervenção: 
 

Quadro 1 - Resultados com a implantação do ERP 

ANTES DA 
INTERVENÇÃO 

APÓS A 
INTERVENÇÃO 

INTERPRETAÇÃO DOS DADOS 

Execução 
orçamentária e 

controle financeiro 
atrasados. 

Tempestividade no 
fechamento mensal da 

movimentação 
financeira e da 

execução orçamentária. 

ANÁLISES RISCOS POTENCIAIS 
Extratos bancário 

conciliado no 
sistema; 

Perder prazo lançamento 
prestação contas 

plataforma digital 
prefeitura 

Confirmação se todas 
as despesas foram 

lançadas; 

Respeitar regime de 
competência para 

Análise real x orçado do 
mês. 

Checar se todos os 
comprovantes de 

pagamentos e 
recebimentos foram 

emitidos; 

Perda na confiabilidade 
(compliance). 

Abrir período 
seguinte no sistema. 

Modificação de 
informações de mês 

encerrado. 

Reunião de 
apresentação dos 
resultados para 

diretoria e gestores 
da entidade. 

A regularidade de 
fechamentos mensais 

ou trimestrais, de forma 
tempestiva, para 

processo de tomada de 
decisão gestores e 

diretoria. 

Engajamento dos 
gestores e diretores 
quanto a evolução 
dos resultados dos 

projetos. 

Perda de controle 
financeiro; 

Evidenciar baixo 
engajamento aos 

stakeholders externos; 
Desalinhamento com 

planejamento estratégico a 
lux do MROSC. 

Falta de relatório de 
acompanhamento do 

resultado dos 
projetos. 

Demonstrativo por 
contas de gastos dos 
projetos já nativos do 
sistema, para medir o 

seu desempenho. 

Recursos Públicos: 
realização dos gastos 
dentro do plano de 

ação; 

Não conformidade com o 
convênio públicos privado 

assinado; 

Captação de recursos: 
apurar o resultado dos 
projetos da entidade 

para captação de 
recursos externos. 

Não direcionamento os 
esforços para projetos que 
geram maior possibilidade 

de maximizar os 
resultados superavitários. 

Falta procedimentos 
de aprovação de 

pagamentos. 

Para realizar o 
pagamento das notas 

fiscais e recibos a pagar, 
obrigatoriamente 

deverão obedecer ao 
fluxo operacional nativo 

do sistema. 

Checar se todos os 
recibos de 

autorização de 
despesa, pagamentos 
e de valores recebidos 
por doares externos, 

foram emitidos e 

Perda na confiabilidade 
(compliance). 



17 
 

juntado ao 
movimento mensal; 

Falta de controles na 
entrada de notas e 

recibos de gastos da 
execução 

orçamentária. 

Geração de Notas de 
Autorização de 

Pagamentos (NAD) 
para controle da 

execução orçamentária. 

Verificar se foi 
emitida a NAD para 

cada nota ou recebido 
de pagamento e 
assinada pela 

coordenadora do 
financeiro. 

Perda na confiabilidade 
(compliance). 

Falta de controles 
extras no pagamento. 

Geração de Notas de 
Autorização de 

Pagamentos (NAP), 
para controle dos 

pagamentos efetivados, 
atrelados a uma NAD. 

Verificar se foi 
gerada a NAP para 
cada pagamento 
efetivado. 

Perda na confiabilidade 
(compliance). 

Restrição de acesso a 
informações de 

pessoas não 
autorizadas. 

Sistema possui controle 
de telas e módulos com 

restrição de acesso 
personalizado por 

usuário. 

Verificar nível 
permissões conforme 

atividades 
desempenhadas de 
cada colaborador. 

Garantir simetria 
informacional e acesso 

indevido de dados 
internos.  

Recibos emitidos de 
forma manual. 

Geração de recibos de 
doações efetuadas 

contendo todos os dados 
completos dos doares, 

controlados 
numericamente e 
automático pelo 

sistema. 

Efetivar e controlar as 
entradas de recursos 
feitas por doadores 

externos. 

Perda na confiabilidade 
(compliance). 

Perda da confiabilidade 
dos stakeholders externos 

(transparência) 
Baixa assertividade no 

processo decisório; 

Comparação dos 
gastos entre períodos 

Demonstrativos 
trimestrais e mensais 

dos gastos por projeto. 

Analisar a evolução 
dos gastos entre o que 

foi realizado versus 
orçado. 

Falta de comparabilidade 
na gestão orçamentária; 

 
Desalinhamento com a 
execução do plano de 
trabalho do convênio; 

 
Perda da tempestividade 

Relatórios 
padronizados com 
prestação de contas 
mensais para 
prefeitura 

Assertividade e 
agilidade nos 

fechamentos mensais e 
anuais para prestação de 

contas em 
conformidade com as 
demandas legais do 

MROSC. 

Constar se os 
relatórios emitidos do 
sistema, atendem as 

necessidades de 
informações para 

gerar as prestações de 
contas na plataforma 

digital. 

Assimetria das 
informações. 

     Fonte: Elaborador pelo autor a partir da intervenção. 
 

Durante o processo de intervenção o estudo procurou envolver a equipe administrativa 
e financeira da entidade, pois sabendo que o fator “envolvimento do usuário” é crítico para o 
sucesso da implantação do projeto.  

De acordo com o estudo do The Standish Group (2003), alguns fatores podem ser 
considerados críticos para que o projeto obtenha sucesso. O quadro 2 aponta que o 
envolvimento do usuário, figura em primeiro lugar como fator crítico para o projeto. É 
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importante notar que segundo o relatório, a presença destes fatores não garante o sucesso por si 
só, mas tende a aumentar suas chances. 
 

Quadro 2 - Fatores de Sucesso em projeto 

Fatores de Sucesso Percentual 

Envolvimento do usuário 19% 

Suporte executivo 16% 

Objetivos claros de negócio 15% 

Planejamento adequado 11% 

Perspectiva realista 10% 

Marcos do projeto 9% 

Equipe eficiente 3% 

Propriedade 6% 

Objetivos claros 3% 

Fonte: Standish Group (1994, p4). 
 
A implantação do sistema ERP permitiu que a entidade pudesse implantar padrões, 

rotinas e boas práticas de controladoria nos processos administrativo financeiro, elevando os 
níveis dos controles patrimoniais e orçamentário, atualizada e alinhada com uma nova cultura 
organizacional a luz do MROSC. Investindo em controles de gestão possibilita que a entidade 
possa implementar uma governança adaptada as novas necessidades, com controles internos 
integrados, que garantiria de uma forma mais ampla, não somente o cumprimento das 
obrigações legais, mas demonstrar cada vez mais transparência aos stakeholders, por meio de 
divulgações de informações mais claras e diferenciadas, valorizando a importância do 
engajamento dos investidores na causa social. Os controles internos são mecanismos adotados 
pela organização para orientá-la para gerir suas atividades ou contribuir no processo decisório. 
Também permitem que seja implementado um Programa de Integridade, que demonstraria uma 
melhor integridade voltados a gestão dos financiadores. O programa de integridade é um 
programa de compliance específico para prevenção, detecção e remediação dos atos lesivos 
previstos na Lei 12.846/2013, que tem como foco, além da prevenção de ocorrência de suborno, 
também de fraudes nos processos de licitação e execução de contratos com o setor público. 
(MELO, VASCONCELOS, p.22, 2017; CGU, p.6 2015). 

Também buscou-se contribuir para demonstrar a importância na ampliação dos 
investimentos das entidades do terceiro setor na implementação em sistemas de gestão, para 
que os padrões de controles possam ser elevados, contribuindo para a divulgação das prestações 
de contas alinhadas com o MROSC, mas também que seja um artefato para atrair novos 
patrocinadores. As entidades do terceiro setor buscam não ter dependência exclusiva apenas 
dos recursos públicos. É de suma importância o estabelecimento de projetos de captação de 
recursos, que devem, além de arrecadar recursos financeiros, promover na sociedade 
engajamento na participação das atividades da entidade. Também é muito importante 
demonstrar os atributos aos patrocinadores, dentro dos critérios de Legitimidade, Poder e 
Urgência, evidenciando a eles que a entidade prioriza as demandas de controles e gestão dos 
recursos doados, atribuindo a esta relação, um alto nível de “Saliência de stakeholders, que é 
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definida, por sua vez, como o grau de prioridade dado pelo gestor às demandas das partes 
interessadas”. (FNQ, 2017). 

O sistema ERP Conta NPO pode ser considerado um artefato de tecnologia social, que 
apresenta baixo custo de manutenção, não requer investimentos em redes e servidores, seu uso 
é de forma intuitiva simples, requerendo um treinamento de baixa complexidade, utiliza 
terminologias e recursos específicos para ao terceiro setor. Pode-se implantar o sistema em 
diversas organizações, ampliando o estudo de casos e medir a eficiência da ferramenta 
comparada aos controles utilizados. Pode-se medir o tempo de fechamento mensal da 
movimentação financeira, ou seja, analisar como o sistema contribui para manter em dia o 
processo de execução orçamentária, integrado com o financeiro e a contabilidade. 

Finalmente, após a aplicação massiva dos estudos propostos, pode-se avaliar a 
contribuição do artefato na CCAVA, levando em consideração o curto espaço de tempo 
necessário de sua parametrização e início de utilização pelos os usuários, ganho na eliminação 
da redundância de gerar informações em planilhas paralelas à documentação física para o envio 
ao escritório de contabilidade, elevados números de relatórios e demonstrativos nativos no 
sistema, eliminando a necessidade de criar diversos controles paralelos, pela tempestividade no 
fechamento das informações da execução orçamentária e também pelo retorno, segurança e 
benefícios sobre o uso dos softwares ERP. 

Conclui-se que o ERP Conta NPO implantado nesta intervenção ajuda a resolver os 
problema de controle e gestão orçamentária a luz das novas necessidades implementadas pelo 
novo marco regulatório do terceiro setor. 
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